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Introdução  

Este estudo é resultado parcial de pesquisa em andamento, e aborda como 

tema o Documento Curricular do Tocantins (DCT). Se assentando na perspectiva 

crítica (Triviños,1987), este estudo se ancora em pesquisa bibliográfica, empírico-

documental (Severino,2002) e entrevista semiestruturada (Marconi e 

Lakatos,2003). Tendo por objetivo compreender o processo de elaboração do 

Documento Curricular do Tocantins de 2019. Problematizando os desafios 

enfrentados na elaboração do DCT. 

Rememoramos o fato de que o Estado do Tocantins, desde a sua criação em 

5 de outubro de 1988, por meio de seus governantes, tem trabalhado em prol de 

políticas que atendam às demandas da educação em seus diversos níveis e 

modalidades. Destacamos como um marco significativo na educação do estado a 

implementação do Documento Curricular do Território do Tocantins (DCT), 

aprovado e homologado pelo Conselho Estadual de Educação com a Resolução nº 

24, de 14 de março de 2019. 

Ademais, vale destacar que o nosso interesse pela temática em questão, dar-

se-á por compreendermos o DCT como um importante marco para a educação 

tocantinense. Com isso, o documento possui grande relevância acadêmica, tendo em 

vista seu vasto conteúdo que proporciona reflexões e estudos preconizadas nas 
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diretrizes da educação. Além disto, o DCT possui caráter social, pois cumpre seu 

papel quando leva em consideração as especificidades locais, posteriormente 

contribui na formação dos atores no processo de ensino e aprendizagem no âmbito 

das escolas. 

 

Desenvolvimento 

A Constituição Federal de 1988, dispõe no art. 210 que “serão fixados 

conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação 

básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais” 

(Brasil, 1988) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) reforça que os 

currículos devem possuir suas bases comuns nos seus sistemas de ensino e escolas, 

bem como ser “complementada [...], por uma parte diversificada, exigida pelas 

características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 

educandos” (Brasil, 1996). 

Além disso, destacamos como um importante marco legal que resultou na 

BNCC e DCT, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) de 1998, estes assumiram 

um papel fundamental na elaboração da base, visto que este documento foi o 

resultado de inúmeros debates, estudos e experiências vivenciadas por profissionais 

da educação a fim de construir referências nacionais, mas respeitando as 

diversidades regionais, locais, culturais e políticas nas regiões do país (Brasil,1998).  

Adiante, as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) de 2013, documentos 

orientadores que estabelecem parâmetros gerais para a organização dos currículos 

em todo o país. No caso do DCT, as DCNs foram utilizadas como referência para 

assegurar que os conteúdos e competências propostas estivessem alinhados com os 

princípios de equidade, diversidade e respeito às particularidades culturais do 

estado (Brasil, 2013).  

Por conseguinte, em 2014 o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) 

foi aprovado se constituindo como um instrumento de planejamento estratégico que 

define metas para a melhoria da educação no Brasil em períodos decenais. O PNE 

influencia diretamente a construção de documentos curriculares estaduais ao 

incentivar a articulação entre as metas nacionais e as necessidades regionais (Brasil, 

2014). Com isso, o DCT emerge como uma resposta a esses objetivos, adaptando as 

metas do PNE e BNCC às realidades do Tocantins.  



 

Nessa esteira, em 2018 é aprovada a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), um documento oficial com foco no desenvolvimento de competências e que 

prescreve os objetos básicos de conhecimento a serem trabalhados em diferentes 

componentes curriculares da educação básica (Brasil, 2018). É a partir dela que o 

DCT é elaborado e entra em vigor em 2019, respeitando as particularidades 

culturais e sociais da região. Sua implementação representa um avanço na busca por 

uma educação de qualidade, equitativa e contextualizada (Tocantins, 2019).  

Para complementar a pesquisa em tela, foi realizado entrevistas com 

pesquisadores que contribuíram diretamente na elaboração do DCT, no qual estes 

profissionais relataram aspectos relacionados ao processo de elaboração do 

documento, como desafios. O entrevistado 1 ressalta que a ideia inicial percebida 

por ele era a “criação de determinados consensos” sobre um novo currículo base 

para o país. Em outras palavras, apresentaram e conversaram sobre a importância 

daquele novo currículo, antes mesmo dele entrar em vigor. 

 

[...] “havia necessidade de construir consenso, por isso que eles estavam 
mobilizando as entidades. Para fazer esse processo de convencimento 
porque se nós fomos observar depois na materialização da DTC a 
responsabilidade recai sobre os estados e os municípios. E por que que eu 
tô dizendo isso? Porque eu penso que é importante resgatar esse 
movimento pelo menos que eu participei lá em 2014 e 2015. Para depois 
entender os desdobramentos quando nós estivermos na Secretaria 
Executiva e na Secretaria Estadual de Educação “, de Estado da Educação 
e depois na presidência do Conselho (Entrevistado 1, R.V.N. L). 
 

 A entrevistada 2 relata que a construção do DCT traz reflexões acerca deste 

processo, pois “Hoje eu vejo os professores atuarem com o DCT e fico perguntando 

se o que ajudei a construir foi bom ou ruim. Às vezes não gosto muito deste trabalho, 

pois não tenho visto um resultado verdadeiramente positivo” (Entrevistada 2, M. L. 

L. M).  

[...] Há poucas ou mínimas escolas que conseguem mostrar resultados, 
mas de maneira geral a proposta da BNCC não consegue cumprir o que 
aponta nos objetivos do documento. E inovação sem recursos, é igual 
escola de tempo integral, nos mesmos moldes das escolas regulares, só 
estressa professores e estudantes (Entrevistada 2, M. L. L. M,). 

 
Referente aos desafios enfrentados na elaboração, a entrevistada relatou que 

os maiores foram: escassez de profissionais, pouco recurso financeiro para custear 

as despesas, encontrar profissionais com perfil para produzir a escrita com 

disponibilidade de tempo, profissionais para formação, diagramação, no entanto, ela 



 

enfatizou “o maior desafio foi o de alinhar à realidade: recurso pessoal, financeiro, 

gestão dos chefes, importância considerada” (Entrevistada 3, M. S.R.S). 

As falas dos entrevistados evidenciam a complexidade envolvida na 

elaboração do DCT, destacando tanto os avanços quanto os desafios do processo. 

Observa-se um esforço contínuo para construir consensos e garantir a participação 

de diversos atores da educação, desde dirigentes municipais a professores e 

especialistas. No entanto, percebe-se que, apesar do envolvimento coletivo, a 

implementação da BNCC e do DCT enfrenta obstáculos estruturais, políticos e 

financeiros que impactam diretamente sua efetividade. 

 

Considerações finais 

 Esta pesquisa nos permitiu conhecer o processo de construção do DCT e nos 

apresentou que este foi marcado por uma ampla participação social, envolvendo 

educadores, gestores, especialistas e a comunidade escolar, o que garantiu um 

currículo representativo e contextualizado. Nos mostrou também que o DCT buscou 

respeitar a diversidade cultural, histórica e ambiental do estado, promovendo uma 

educação dialógica com a realidade dos estudantes tocantinenses. Percebe-se então 

que, o DCT reflete um compromisso com a formação de cidadãos críticos e ativos, 

capazes de atuar em uma sociedade plural e dinâmica, ao mesmo tempo em que 

valoriza as raízes culturais e os saberes locais.  

No entanto, devido as complexidades e desafios apresentados pelos 

entrevistados, é preciso que haja mais engajamento entre a sociedade civil na 

participação e formulação de políticas públicas, é preciso também que os 

governantes cumpram seus papéis constitucionais e legais no que diz respeito aos 

assuntos educacionais, pois a educação como bem universal deve ser assegurada e 

ampliada à todas as camadas sociais e espaços. 
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